DIANTE DA CRISE: CONTRA AS SAÍDAS BURGUESAS, CONSTRUIR UMA SAÍDA DOS TRABALHADORES!

Apresentação

1) Apresentamos a seguir a contribuição do Espaço Socialista aos debates do 7º CONGREJUFE. Tirar resoluções que avancem para a conquista da nossa revisão salarial e que também possam contribuir para o avanço da luta dos trabalhadores brasileiros (públicos e privados)  e na criação de uma alternativa organizativa para os trabalhadores brasileiros é uma necessidade crucial da classe, por dois motivos fundamentais. Em primeiro lugar, a incorporação dos principais entidades dos trabalhadores (CUT, MST, UNE, etc.) à política do governo Lula e ao próprio aparato do Estado os transformou em obstáculos para o desenvolvimento das lutas e mobilizações. Em segundo lugar, a continuidade da crise econômica mundial se expressa na ofensiva da burguesia para aumentar o grau de exploração sobre os trabalhadores, e no caso do serviço público a retirada de direitos (o fim das 6 horas em alguns tribunais) e a tentativa do governo em congelar os nossos salários (a aprovação do PLS11 no senado no fim do ano). As resoluções desse congresso podem contribuir – e muito – para esses desafios. A ordem desse texto obedece ao que foi orientado pela direção de nossa entidade através do Informático de circulação interna nº 36, publicado em http://www.fenajufe.org.br/
CONJUNTURA INTERNACIONAL E NACIONAL

Conjuntura Internacional

2) Para não se iludir é preciso ver a crise em suas múltiplas facetas, pois a desigualdade de um processo que é geral faz com que haja a disposição e gosto do freguês todo tipo de dado econômico o que pode levar a uma interpretação superficial da crise. Em seu aspecto mais geral a crise econômica segue se aprofundando, com tendências à depressão. Na realidade concreta as medidas adotadas pelos governos e com a injeção de bilhões e bilhões de dólares a crise diminui o seu ritmo, mas isso não quer dizer que ela tenha acabado.  Entretanto, uma solução mais profunda para a crise, do ponto de vista da burguesia, só pode se da no plano da luta de classes, da disputa política, de um ataque brutal contra a classe trabalhadora mundial. A burguesia precisa reverter todas as conquistas sociais do proletariado, de modo a extrair quantidades ainda maiores de mais-valia e retomar o processo de valorização do capital deteriorado em seu poder. Estão na alça de mira da burguesia os empregos, os salários, as condições de trabalho e os direitos conquistados pelos trabalhadores em séculos de luta.

3) A situação da economia mundial está indefinida entre duas possibilidades. De um lado, houve uma estabilização depois da queda verificada na passagem de 2008 para 2009, ou seja, a economia não está mais caindo como naquele período de auge da crise. De outro lado, não houve ainda uma retomada do crescimento e vive-se uma espécie de situação estacionária. Do ponto de vista dos porta-vozes da burguesia, essa estabilidade é já o início da recuperação. Mas na realidade, a economia apenas parou de cair, e ainda não começou a subir de volta para os níveis anteriores a 2008. Se a economia vai voltar a subir, se vai permanecer estacionária ou se vai recomeçar a queda é justamente o que devemos observar nos próximos meses. 

4) Os números do relatório do FED de janeiro de 2010 mostram que a economia dos Estados Unidos caiu 11,4 em 2009 em relação a 2008, ano em que já havia caído 3,2 sobre 2007. O nível de utilização da capacidade instalada ficou em 66,9%, contra uma média de 79,6 nos últimos 30 anos. A taxa de acumulação do capital industrial caiu em 1,7% no último trimestre de 2009, o 5º trimestre consecutivo em queda, um recorde desde a Grande Depressão. O desemprego permanece na faixa de 10%. Esses números da economia de ponta do sistema mostram que o otimismo da burguesia é no mínimo injustificado. Não há sinais de recuperação robusta em nenhuma das principais economias. Na Europa, países como Grécia, Portugal e Irlanda vivem crises de endividamento e a Espanha apresenta um recorde de desemprego de 20%. Os principais sinais de crescimento estão em países como a China (8% em 2009) ou o Brasil. Entretanto, dizer que esses países podem ser a nova locomotiva da economia mundial não passa de mistificação, pois o seu papel real de plataformas de exportação (de manufaturas no caso da China ou de matérias-primas no caso do Brasil) não foi alterado e não pode sê-lo sem uma mudança radical na hierarquia dos Estados capitalistas. 

5) O eixo principal da atividade econômica dos grandes países periféricos ainda está nas exportações para os países centrais. Uma vez que a crise provocou uma retração no comércio mundial, ou seja, nas exportações da periferia para o centro, os governos desses países exportadores tiveram que lançar pacotes de estímulo ao mercado interno, o que explica a “recuperação” econômica artificial dos grandes países periféricos a partir do 2° semestre de 2009. O seu crescimento pode funcionar como contrapeso momentâneo para a crise, mas não como alavanca para uma retomada mundial. Tanto nos países imperialistas como na periferia o Estado teve o papel fundamental de se endividar para absorver de forma organizada o impacto da dissolução do capital fictício. Os trilhões de dólares em papéis que circulavam na especulação financeira se transformaram em trilhões de dólares de dívidas assumidas pelo Estado sob diversas formas, como estatizações, pacotes de salvamento aos bancos, pacotes de estímulo  ao crescimento, oferta de crédito, emissão de moeda, etc. O núcleo do sistema financeiro mundial foi preservado às custas da socialização dos prejuízos. O desenrolar da atual crise será um teste histórico para a real capacidade do Estado de funcionar como força econômica decisiva para a preservação do capitalismo. O saldo da crise até o momento, além das imensas taxas de desemprego e da degradação das condições sociais nos países centrais, está no endividamento público em escala mundial e com  velocidade inédita. Mesmo que a burguesia consiga encontrar uma nova locomotiva para substituir o protagonista do último ciclo de crescimento, a especulação imobiliária, e encetar uma recuperação do capitalismo, a “munição” gasta pelo Estado na atual crise o deixa em condição extremamente precária para enfrentar a próxima crise.

6) O papel do Estado como “comitê gestor dos negócios da burguesia” se sobressai na atual crise e não pode ser explicado sem que se considere a dimensão política da questão. A atual crise é a primeira grande crise da história do capitalismo desde 1848 em que não há uma alternativa social organizada, ou seja, em que não há um movimento socialista internacional se apresentando como oposição frontal ao capitalismo e alternativa de transformação social. Na época da crise de 1929 e no início do período de crise estrutural em 1970 ainda existia a URSS e o conjunto dos Estados burocráticos, que com todas as distorções ainda se apresentavam como contraponto ao capitalismo. Ainda que não estivessem mais impulsionando rupturas em direção ao socialismo, sua simples existência mantinha viva a idéia da possibilidade dessa ruptura, que deveria se verificar através de revoluções que fugissem ao “modelo” burocrático derivado do stalinismo. A partir da década de 1990, desapareceu esse modelo burocrático stalinista, mas desapareceu com ele também a idéia de alternativa ao capitalismo.

7) O imperialismo não dispõe hoje da capacidade política para desencadear, no curto prazo, um ataque na escala daquele que seria necessário. A crise irrompe e se irradia justamente a partir da maior potência imperialista, que são os Estados Unidos. Isso fragiliza a capacidade de iniciativa dos Estados Unidos, que já vinha sendo desgastada pelos processos de resistência contra as ocupações militares no Oriente Médio e contra as políticas neoliberais na América Latina – ainda que distorcidos pelo nacionalismo burocrático. Os Estados Unidos já não podem impor unilateralmente a sua política e ao mesmo tempo as outras personificações do capital, como a burguesia européia e a burocracia chinesa também apresentam resistência aos ditames estadunidenses, em nome de seus próprios interesses. A impossibilidade do imperialismo se coordenar a ponto de apresentar um projeto unitário para a saída da crise – embora tenha havido ações coordenadas pontuais no sentido de retardar os ritmos da mesma, como a injeção conjunta de mais de 5 trilhões de dólares e outras medidas de salvação de bancos e empresas, e um maior controle sobre o sistema financeiro –, as rivalidades entre as diversas burguesias e a resistência dos povos configuram uma situação de crise da dominação imperialista.

8)  A crise de dominação imperialista, a crise ideológica do capitalismo e a crise societal da humanidade são fenômenos de largo alcance histórico, que se tornam nítidos no decurso de uma crise econômica que tende para a depressão.  A impossibilidade de o capital, por conta da crise estrutural, fazer concessões importantes é um elemento importante que vai marcar os próximos enfrentamentos. Combinada a essa situação soma-se a crise de alternativas e a desorganização do proletariado mundial, o que faz com que as próximas lutas, quando envolver o proletariado mais organizado, tendam a ser centralmente defensivas.  A essas lutas deve se somar a possibilidade cada vez maior de explosões sociais, rebeliões populares, das quais os exemplos mais importantes foram as revoltas na Bolívia e depois  Grécia. A existência desses elementos faz com que não possamos caracterizar o atual e nem o próximo período como uma situação revolucionária.

9) A partir do final da década de 90, o imperialismo não conseguiu nenhum triunfo que lhe permitisse impor uma derrota à classe trabalhadora em nível mundial – situação reacionária – e garantir uma estabilidade ou nova ordem mundial, pois as massas resistiram em diversos níveis aos planos imperialistas. Como parte das contradições da atual situação mundial, também é correto afirmar que o imperialismo tem forças suficientes para alcançar pelo menos parte de seus objetivos. Os acordos bilaterais, o papel da economia chinesa e do Leste europeu, a manutenção da invasão ao Iraque e Afeganistão, são expressões dessa capacidade de aplicar os seus planos que, repetimos, ainda são parciais. Mas não podemos nos iludir de que o imperialismo vai se contentar com essa situação, pois há uma necessidade objetiva deste em responder à crise, o que resultará em uma política aplicada pelos Estados e pelas grandes empresas de atacar as conquistas dos trabalhadores que ainda restam.  Esses ataques são a base para a busca do lucro máximo, em um período de crise em que a taxa de lucro confirma os prognósticos dos marxistas e despenca vertiginosamente.

10) O sistema capitalista mundial convive com a existência de uma multiplicidade de Estados nacionais, que respondem aos interesses das frações nacionais da burguesia. A crise tende a agravar as rivalidades interimperialistas, em função da disputa pelas fontes de matérias-primas e mercados consumidores. Tal disputa forçará o imperialismo a aprofundar os processos de recolonização direta da periferia. Nesse processo, em um prazo não muito longo, devem se agravar as guerras de ocupação imperialistas, as guerras civis fomentadas pelo imperialismo, a escalada dos regimes autoritários, a militarização dos conflitos sociais e o fortalecimento dos aparatos repressivos. A escalada de militarização e repressão coloca no primeiro plano a defesa do direito à autodeterminação dos povos, a luta contra as ocupações imperialistas, e no plano interno, a defesa das liberdades democráticas, do direito de greve, do direito de organização política, da liberdade de expressão, e contra a criminalização dos movimentos sociais. A aparência não pode nos enganar: as reuniões do G20, G8 ou G14, apesar de serem uma política do imperialismo na tentativa de conseguir acordos, não produzem o efeito necessário porque esbarram na própria natureza do imperialismo, que é a competição entre as grandes nações. Se em alguns períodos conseguem construir acordos vantajosos para todos, a atual crise impede que se renovem esses acordos. A dificuldade da retomada da rodada de Doha é uma manifestação dessa impossibilidade. Para esses acordos se viabilizarem, será necessário que alguma parte abra mão dos seus interesses ou então está colocada a possibilidade, ainda que remota, de que em médio prazo se levante a possibilidade de guerras entre nações imperialistas. Não estamos dizendo que isso ocorrerá imediatamente, pois o imperialismo também sabe dos riscos de uma guerra envolvendo potências que possuem arsenal atômico. A Segunda Guerra Mundial ocorreu mais de quinze anos depois dos primeiros sinais da Grande Depressão. 

11) Na América latina, produto da crise e deslegitimação do neoliberalismo, assistimos a um processo de resistência ao imperialismo que culminou no surgimento de uma nova direção do movimento, nacionalista, burguesa e capituladora. A carência de organizações da esquerda revolucionária de massa facilitou o caminho desse setor que se fortaleceu com enfrentamentos mínimos ao imperialismo dos Estados Unidos – principalmente na figura de Bush, por outro lado dando mostras de disposição em negociar com o governo Obama. Chávez, Morales, Correa e agora Lugo não são socialistas e não vão levar à frente as tarefas socialistas que se materializam na expropriação dos exploradores nos respectivos países. Em outras regiões como o Irã, Hamas e Heszbollah são outras expressões dessas direções que surgiram no curso dos anos 2000. É importante essa caracterização porque a tendência é que os países imperialistas, para responder à crise, queiram manter e aprofundar a exploração, os saques das riquezas naturais e matérias-primas dos países da periferia – Iraque é o melhor exemplo –, e uma colonização mais direta. As reformas estruturais da década de 90, com as privatizações, a retirada de direitos dos trabalhadores, a transformação de alguns países em fornecedores de matéria-prima e de commodities, criaram uma relação de dependência direta entre estes países e os países imperialistas, como é o caso do petróleo venezuelano, da soja brasileira, etc.. Essa tarefa de independência nacional não mais cabe a burguesia, tanto historicamente como pelo fato de que parte importante do que no passado chamávamos de burguesia nacional, internacionalizou-se e participa do mercado internacional de capitais, em que alguns casos fundiram-se com setores do imperialismo. Esse processo é o que constitui a base real e objetiva dessa nova colonização.

12) Do ponto de vista ideológico, o imperialismo precisa justificar suas intervenções apresentando as oposições à política da burguesia como expressões da barbárie e do irracional. O imperialismo precisa criar um falso adversário – o terrorismo, por exemplo – para desencadear um ataque real contra a classe trabalhadora. Nesse contexto se enquadra também a perseguição aos imigrantes nos países imperialistas, a divisão do proletariado em função de rivalidades étnicas, religiosas, lingüísticas, culturais. Esse tipo de divisão dá a oportunidade para a intensificação da política da xenofobia, do racismo, do nacionalismo e do fascismo.

13) A democracia burguesa conseguiu incorporar a quase totalidade dos partidos ditos de oposição para tarefas inclusive de repressão. A ofensiva política e ideológica da burguesia, somada à ação das correntes burocráticas defensoras de seus privilégios e que dirigem a grande maioria dos sindicatos, se aprofundou, levando a que os instrumentos de defesa da classe, hoje atuem como órgãos auxiliares de ataque sobre a classe, não apresentando oposição à degradação das condições de vida do proletariado e atuando como fóruns de homologação e legitimação das demissões, reduções salariais e retirada de direitos – tudo isso em nome da necessidade de colaborar para a superação da crise.

14) As questões mais imediatas com as quais está defrontado o proletariado mundial são o emprego e a precarização dos salários e das condições de trabalho. A primeira reação da burguesia diante da crise é a extinção de empregos e a precarização dos salários e conquistas. E os surtos de recuperação do mercado de ações – tido pela imprensa burguesa como prova da recuperação da economia – que ocorrem no interior da crise, acontecem sem que haja uma retomada do emprego, dos direitos perdidos e dos impostos retirados às empresas. O capitalismo aprofunda cada vez mais a prevalência do trabalho morto sobre o trabalho vivo. A defesa do emprego passa pela ruptura e superação da lógica do capital, através da reivindicação de redução de jornada sem redução de salário, para que haja emprego para todos, e que os trabalhadores se beneficiem dos avanços tecnológicos hoje apropriados pela burguesia.

15) O controle da produção de alimentos pelo capital, na figura das mega-corporações transnacionais da indústria alimentícia, é uma das questões cruciais com as quais estará enfrentado o proletariado no próximo período. A alta dos preços dos alimentos e as revoltas em dezenas de países, imediatamente antes da crise, foram provocados pelo controle do latifúndio e do agronegócio sobre a produção de alimentos, o que demonstra a incapacidade do capitalismo de atender as necessidades humanas. A defesa da vida, da produção de alimentos saudáveis e de forma sustentável, passa pela defesa do controle da terra pelos trabalhadores.

16) A crise tende a colocar as massas em movimento em defesa de suas condições de vida. Trabalhadores já se mobilizam em todos os continentes, com ritmos e intensidades diferentes, em defesa do emprego, dos salários, dos direitos sociais ou até mesmo pelo simples acesso a alimentos. Entretanto, as lutas de resistência seguem ritmos diferentes em cada país, refletindo a desigualdade da propagação da crise, que está atomizada e limitada a setores particulares da classe em cada país, sem atingir a massa crítica suficiente para mobilizar o conjunto do proletariado e impulsionar uma ruptura da ordem. As lutas são limitadas, por um lado, pela ausência de uma perspectiva de superação do capitalismo, devido à desigualdade dos ritmos de propagação e intensidade da crise, assim como o nível geral que atingiu até agora, e, por outro, pelos mecanismos sociais, políticos e ideológicos que a burguesia ainda dispõe para fazer frente à crise. Faz-se sentir com todo o peso o retrocesso na consciência dos trabalhadores das últimas décadas, a crise da alternativa socialista.

17) A crise do capitalismo é uma crise que afeta a totalidade do modo de vida. A resposta da classe trabalhadora precisa também, além de defender as condições imediatas de vida, repensar a totalidade do processo de reprodução social. O atual padrão de consumo perdulário e destrutivo precisa ser substituído por uma forma racional de gestão dos recursos naturais e tecnológicos, que coloque a produção a serviço das necessidades humanas, e contemple inclusive a reversão dos danos ambientais provocados pelo capitalismo, a busca de fontes de energia renováveis em substituição aos combustíveis fósseis, e a garantia do fornecimento de uma alimentação saudável e produzida de forma sustentável para todos os seres humanos.

18) A crise do capitalismo coincide com a crise da alternativa socialista. As organizações políticas revolucionárias, a quem caberia a tarefa de desenvolver a consciência socialista, se encontram numa situação de marginalidade social e política, sem inserção e influência junto à classe. A esquerda em nível mundial não se recuperou da derrota política provocada pela queda da URSS e do seu modelo. Esse estado de prostração se deve, por um lado, à incapacidade de explicar os motivos da derrota do socialismo na URSS e, por outro, à persistência de concepções fossilizadas e métodos autoproclamatórios em sua relação com o movimento e internamente. Os partidos revolucionários, com o fetiche da construção da organização a qualquer custo, tentam de todas as formas transformar o movimento em sua propriedade. A crise de alternativas também tem a ver com mudanças objetivas, que deram à burguesia condições de criar formas mais eficazes de dominação que o capitalismo impôs sobre a classe. A reconstrução do projeto socialista passa pela superação do desafio teórico de explicar as derrotas do socialismo no século XX, mas acima de tudo pelo desafio prático de reconstruir o projeto socialista como alternativa política, social e civilizatória para a classe trabalhadora, a partir de uma situação de aprofundamento qualitativo das contradições do sistema, provocado pela crise. O movimento operário carece de um programa, formas de organização próprias e de luta, e de uma direção política conseqüente. Nos locais em que as lutas estão mais avançadas, os governos burgueses derrubados pela mobilização popular foram sucedidos por outros governos burgueses que adotam algumas medidas anti-imperialistas e mais à esquerda, sem que, no entanto, essas rebeliões sociais tenham  atingido uma consciência socialista.

19) As lutas defensivas da classe trabalhadora contra os efeitos da crise precisam superar a ausência de uma alternativa política, ideológica e organizativa que sirva como referência do socialismo. A alternativa organizativa não se constitui apenas de um ou vários partidos ou organizações que reivindiquem o socialismo, mas para além disso, de instâncias capazes de organizar o setor de vanguarda da classe, na forma de uma frente unitária dos trabalhadores em luta. Essa frente precisa ser capaz de aglutinar as organizações sindicais, estudantis, camponesas e populares, conforme a realidade de cada país, com um programa classista e anticapitalista. É preciso que a classe desenvolva uma alternativa unitária e autônoma em relação aos governos de plantão e aos órgãos do Estado burguês, capaz de desenvolver a disputa política e ideológica contra a burguesia e em defesa do socialismo.

20) A defesa do socialismo vai além do combate contra a anarquia da produção capitalista no plano econômico ou mesmo ambiental. O desenvolvimento de uma alternativa societal precisa dar conta também dos aspectos culturais e subjetivos da vida, sem os quais os indivíduos não encontram motivação psicológica e moral para se envolver em qualquer projeto. A despeito de toda a sua irracionalidade, destrutividade e miséria, o capitalismo mantém um fascínio sobre os indivíduos, capaz de mantê-los atados as suas falsas promessas de realização e felicidade. É preciso combater esse fascínio por meio da construção de ambientes e horizontes reais de emancipação e superação de todas as formas de alienação. Esses ambientes – culturais, de convivência, de formação, etc – só podem se desenvolver de fato, se ao mesmo tempo estiverem localizados no interior ou pelo menos em contato com as lutas dos trabalhadores – sindicatos, partidos, agrupamentos, associações, etc –, sob pena de se esgotarem, serem cooptados ou serem meros espaços limitados à realização das necessidades de uns poucos indivíduos, descolados do mundo real.

21) Para que a crise seja resolvida em favor da classe trabalhadora, é preciso que o movimento socialista recoloque em discussão a questão do poder. A superação do capitalismo e a construção do socialismo precisarão passar pela destruição do poder político e econômico da burguesia, e pela edificação de um contra-poder operário. Essa deve ser a tarefa dos socialistas em cada país, como parte de uma revolução socialista mundial.

22) Lamentável é o papel que o Brasil ocupa no Haiti. Força militar a serviço dos Estados Unidos, assassina e persegue trabalhadores e o povo pobre do Haiti. Faz papel de quinta coluna do imperialismo. Devemos nos somar à luta contra a ocupação do Haiti pelas forças da Minustah, impulsionando uma ampla campanha na categoria em nível nacional para que o governo brasileiro e os demais países retirem suas tropas imediatamente do Haiti.

Defendemos:
a) Fora todas as tropas de ocupação imperialista ou a seu serviço, em qualquer território. Retirada dos Estados Unidos do Iraque e do Afeganistão. Fora Israel de Gaza e da Cisjordânia. Destruição do muro que isola os povos palestinos. Fora tropas de ocupação, inclusive as tropas brasileiras, do Haiti e do Líbano. Retirada de todas as bases militares estrangeiras. Retirada das bases militares estadunidenses de todos os países. Retirada das bases da OTAN do leste europeu. Expulsão dos agentes de espionagem e de contra-informação imperialistas e burgueses.

b) Todos os povos têm o direito de defender seu território. Nenhum povo pode ser obrigado a se desarmar enquanto as potências imperialistas dispuserem de arsenais nucleares de destruição em massa e de sistemas de espionagem e contra-informação imperialistas e burgueses.

c) Desarmamento de todas as potências nucleares. Desmantelamento dos arsenais de armas de destruição em massa. Desmantelamento das armas nucleares, das armas químicas e bacteriológicas. Desmantelamento dos sistemas de espionagem e contra-informação.

d) Punição a todos os criminosos de guerra em tribunais internacionais dos trabalhadores, independentemente do país de origem. Fim da tortura e punição para todos os seus praticantes.

e) Dissolução do Estado de Israel. Por um Estado laico, democrático e que congregue o proletariado multiétnico no território da Palestina. Por uma confederação socialista do Oriente Médio.

f) Soberania inviolável de todas as nações. Cada povo é senhor de seu território e das riquezas correspondentes e tem o direito de dispor sobre elas como melhor atender suas necessidades. Solidariedade aos povos dos países com recursos escassos.

g) Controle de cada país sobre os empreendimentos estrangeiros em seu território. Fim da remessa de lucros. Estatização do sistema financeiro, sob controle dos trabalhadores.

h) Solidariedade às lutas dos trabalhadores em todos os cenários onde elas são travadas, independentemente de qual seja o país, religião, etnia ou gênero dos envolvidos.

i) Pelo não pagamento das dívidas externas e internas, contra a servidão dos povos e dos trabalhadores ao capital financeiro. Os países imperialistas devem reparar os países colonizados e oprimidos, pelos anos de saque de suas riquezas naturais e exploração de suas populações. Indenização aos países africanos pelos anos de escravização dos negros, sem perder de vista a perspectiva da revolução socialista

j) Fim de todos os paraísos fiscais, pois executam a lavagem de dinheiro da máfia, da sonegação fiscal e da corrupção. Que todo o dinheiro depositado em contas secretas seja revertido para os países de origem sob controle dos trabalhadores.

k)  Dissolução da ONU. Por uma organização internacional dos trabalhadores.

l) Fim da xenofobia e da perseguição dos imigrantes. Plena integração às sociedades onde vivem, direito ao trabalho, livre acesso a todos os serviços sociais. Livre circulação dos trabalhadores pelas fronteiras de qualquer país. 

m) Destruição imediata do muro levantado pelo imperialismo na fronteira dos EUA com o México, do Muro construído na Cisjordânia pelo Estado de Israel, e todos os muros de exclusão social e de dominação. Legalização de todos os imigrantes. Direitos e salários dos negros e imigrantes iguais aos dos demais trabalhadores.

n)  Fim do trabalho escravo e do tráfico de seres humanos. Fim do trabalho infantil.

o)  Fim da exploração sexual de mulheres e crianças. Fim da exploração sexual de transexuais, homossexuais e travestis.

p)  Redução da jornada de trabalho, sem redução de salário, para garantir o pleno emprego.

q) Estabelecimento de metas de redução da poluição do ar, da água e do solo, de reciclagem do lixo, de produção orgânica e ambientalmente sustentável, com expropriações a todas as empresas que as descumprirem, com punição dos responsáveis.

r) Por um poder socialista dos trabalhadores. Por uma Sociedade Socialista Internacional.

Conjuntura nacional

23) A profunda crise internacional afeta a economia brasileira embora ainda não na mesma intensidade que as economias dos países centrais. Essa desigualdade se deve às particularidades da economia brasileira, pois esta já possui uma alta taxa de extração de mais valia em comparação com os países centrais que precisam agora aumentar a exploração sobre seu próprio proletariado. Além disso o Brasil possui um nível menor de abertura para o mercado externo, o que provoca uma propagação menor e mais lenta dos efeitos da crise. O ciclo das rebeliões sociais que derrubaram governos imperialistas na América Latina também modificou a correlação de forças contra o imperialismo. Isso também tem feito com que o imperialismo estadunidense não tenha ainda conseguindo descarregar, da maneira como gostaria, o peso da crise mundial sobre as costas dos trabalhadores e povos da América Latina. O Brasil, mesmo não tendo participado do último ciclo de rebeliões populares que levou ao poder os governos “chavistas”, também se beneficiou dessa situação ao ter que ser levado em consideração pelos EUA nas decisões sobre a América Latina, colocando-se como uma espécie de subimperialismo.

24) Fruto do enorme arrocho sobre os servidores, sobre os aposentados e os trabalhadores em geral, do aumento dos tributos e das taxas, assim como do corte de gastos da saúde e educação públicas, o Estado brasileiro já havia conseguido certa margem de intervenção a fim de salvar empresas em crise e propiciar sua compra ou fusão a outras. Há agora um aumento da extração de mais valia. Nesse sentido, os mecanismos como redução de IPI, aumento do crédito disponível, etc.,  apesar de levarem a uma queda na arrecadação e nos investimentos sociais, extremamente problemática para um futuro não muito distante, no momento imediato tendem a ser utilizados com algum efeito de contenção dos efeitos da crise. 

25) Apesar de tudo isso, a crise não apenas se mantém como se aprofunda de forma crônica, mesmo que em um ritmo mais gradual do que em outros países, e do que vinha no ano passado. Ao mesmo tempo a patronal e os governos estão adotando um conjunto de medidas para tentar enfrentar a crise tanto no emergencial, quanto ir atacando a questão central que é a recomposição da taxa de lucro das empresas em uma nova realidade. Assim, as empresas continuarão revendo para baixo seus investimentos e realizando processos de reestruturação com reorganização de suas unidades para adaptar-se a um mercado consumidor mais restrito e a uma concorrência mais acirrada tanto interna quanto externamente. 

26) É preciso desmistificar a idéia de que a crise já tenha sido superada: embora haja uma recuperação nos setores de construção civil, exportação de matérias-primas e de serviços, a produção industrial brasileira – dado fundamental em qualquer análise econômica – teve queda de 7,4% em 2009, comparado a 2008. Foi a maior queda anual desde 1990. (http://economia.estadao.com.br/noticias/producao-industrial-tem-queda-de-7-4-em-2009,not_3375.htm). O fôlego da retomada atual dependerá muito da economia mundial, particularmente dos países centrais, cujas economias praticamente continuam estagnadas, bem abaixo dos níveis pré-crise. As dificuldades crescentes dos países mais pobres da Europa em manter os pagamentos dos juros de suas dívidas demonstram que a situação mundial ainda não está definida no sentido de uma recuperação, o que também desautoriza a festa que a burguesia brasileira e o governo vêm fazendo. Trata-se de uma retomada em grande medida artificial, pois as causas estruturais da crise não foram resolvidas. Não há aumento real de poder de compra dos trabalhadores ou da classe média que possa sinalizar um novo ciclo de crescimento sobre bases sólidas. Toda a ajuda financeira dos governos ocorreu no sentido de fornecer incentivos fiscais, crédito barato e seguro às empresas e às famílias para, com isso, incentivar o consumo e tentar recompor a taxa de lucro das empresas no curto prazo. Porém, isso gera novas contradições para um futuro não muito distante. Um exemplo é o aumento da Dívida Pública da União, que fechará 2010 entre 1,60 trilhão e 1,73 trilhão de reais. (http://br.reuters.com/article/businessNews/idBRSPE60P02I20100126). De forma geral, houve uma explosão das operações de crédito – leia-se de endividamento – que cresceram 14,9% no Brasil, só em 2009, atingindo a soma de R$1,410 trilhão. Valor que representa 45% do PIB, contra 39,7% em 2008.(http://www.diariosp.com.br/Noticias/Economia/180/Credito+cresce+14,9%25+no+Brasil+em+2009);

27) Nesse sentido, a tendência a demissões se mantém, além do aumento da precarização dos vínculos de contratação, assim como o aumento das terceirizações, contratos temporários, etc., e da recusa em conceder aumentos salariais. As empresas e governos vão apertar seus orçamentos em cima dos trabalhadores e recorrer ao mecanismo da inflação (ainda que em nível ainda moderado) e ao rebaixamento dos salários e precarização das condições de trabalho como forma de aumentar a taxa geral de exploração ao diminuir o valor real do salário. Há o grande diferencial de que o nível de empregos e direitos perdidos tendem a não serem mais recuperados dentro da lógica de recompor a taxa de lucro das empresas em um mercado muito mais competitivo. O crescimento do desemprego no ano de 2009 é uma demonstração da tendência de um desemprego estrutural que gire em torno de 10% da força ativa do país. Por outro lado há também a questão de os empregos “criados” são precarizados, com redução de direitos e temporários o que permite que a burguesia pode retomar a onda de demissões sem que isso signifique custo para ela.

28) O governo Lula tem no PT um fiel escudeiro de defesa e aplicação a fundo da política neoliberal. O PT, há muito tempo, atravessou a barreira de classe. Não é e não está ao lado dos trabalhadores. Caracterizamos o PT como um partido burguês composto de burocratas. Sua base social é composta por setores das burocracias políticas, sindicais e de Estado, além de toda uma camada de gerentes de fundos de pensão. O projeto e o programa do PT são nitidamente burgueses. Os traços remanescentes de presença operária na militância de base do PT, que ainda permanecem em especial nos bairros e movimentos populares, não tem mais qualquer influência decisória em nenhuma instância do partido. É da ocupação das posições de gerentes e burocratas que essa massa de burocratas aufere seus rendimentos e privilégios, desde participações nos lucros dos fundos de pensões, altos salários nos cargos de confiança, até altos privilégios parlamentares e os privilégios sindicais. Outro fator determinante em sua captação de recursos é a corrupção de Estado – cujo exemplo mais visível foi o Valérioduto, e agora as denúncias em torno da Petrobrás.

29) O PT defende um projeto capitalista com um pouco mais de controle do Estado do que o PSDB e o DEM. Essa diferença reside no fato óbvio de que a própria burocracia pretende usufruir mais das rendas da máquina do Estado. Porém, em que pesem as divergências pontuais do PT com o PSDB, ambos têm acordo no projeto estratégico de tornar o Brasil um país viável do ponto de vista do capital, o que significa necessariamente a ajuda às empresas e o aumento dos ataques aos trabalhadores, particularmente com o agravamento da crise. 

30) O governo Lula é um governo burguês clássico. É importante diferenciar o governo Lula do próprio PT, pois o governo está mais à direita que o próprio partido. Isso ocorre pela própria opção do PT e pela necessidade de governabilidade. Sua base de apoio no Congresso se deslocou dos partidos menores e um pouco mais à esquerda para o PMDB, que possui uma grande bancada e, portanto uma grande influência perante o governo. Assim, o governo Lula, enquanto projeto e política cotidiana, não tem nada de essencialmente diferente em relação ao um governo burguês normal. A característica principal do governo de não responder a nenhum setor específico do capital, mas de preocupar-se com a movimentação do capital de conjunto que opera no Brasil, lhe dá a condição de trânsito entre os vários setores da sociedade. A burguesia, mesmo não o apoiando totalmente, percebe que neste momento de crise é o melhor governo para conter o proletariado. A integração dos principais organismos da classe (CUT, UNE, MST) ao PT serve para impedir que os setores organizados do proletariado entrem em luta contra o governo. 

31) Para seguir em sua política de ajuda ao capital, o governo Lula irá se apoiar ainda mais nos setores mais pauperizados com medidas assistencialistas, como os pacotes habitacionais, as frentes de trabalho,etc. Os setores pauperizados estão ainda presos ao assistencialismo de modo que não tendem a se libertar dessas amarras por enquanto. Talvez isso aconteça mais para frente em uma situação de maior crise em que o governo não consiga bancar o pagamento dos subsídios ou em uma situação de inflação em que os valores sejam insuficientes. Há ainda a possibilidade de uma incorporação no imaginário desses setores de que esse assistencialismo torne-se uma obrigação do Estado e que, portanto leve a uma pressão por mais, ou por um aumento dos valores se houver alta da inflação ou aumento do desemprego nas famílias. De qualquer modo, porém, as tendências de curto e médio prazo são de que essa situação de assistencialismo ainda se mantenha, e até se aprofunde, diante do agravamento ainda gradual da crise no Brasil. 

32) Nos setores de trabalhadores mais diretamente ligados à indústria de consumo, como automobilística, química, eletro-eletrônica, etc., diante da ausência de uma alternativa anticapitalista à preservação da lucratividade, assim como pelo papel das direções ligadas à CUT e Força Sindical, que atuam reforçando essa tendência, uma parte importante dos trabalhadores tende a ver como única alternativa as medidas em prol do consumo (empréstimos, crédito e redução de impostos para as empresas) que o governo está tomando para fazer a economia girar, vendo nisso uma forma de preservar pelo menos parte dos empregos. Nesses setores é onde a disputa ideológica com a burocracia da CUT e da Força Sindical tem o seu centro e envolve uma atuação política e ideológica na base que geralmente a esquerda não desenvolve. 

33) A burguesia, por sua vez trabalha com duas possibilidades: tanto Serra quanto Dilma, a depender do rumo que tome a crise em nível mundial e no Brasil, bem como do desenvolvimento das lutas. Se houver um agravamento apenas de quantidade, a opção preferencial será por Serra para que com isso se façam ataques mais frontais e profundos aos trabalhadores, ataques que o governo Lula, pela própria essência social do PT vem fazendo, mas em um ritmo mais mediado do que a burguesia deseja e precisa, pois teve que levar em conta sua influência junto aos setores médios do Estado, e aos movimentos sindicais. Assim, a vitória de Serra daria à burguesia um agente político direto, que aplicaria a fundo o processo de ataques aos trabalhadores, enquanto ao mesmo tempo preservaria Lula e o PT para uma situação de maior descalabro social em que o poder de contenção do PT e da CUT fossem necessários. Além disso o PT e a CUT na oposição não representam mais os perigos do passado e portanto podem até ser úteis como dique de contenção. Já se a situação econômica sofrer uma inflexão e se agravar mais rapidamente, no início de 2010, por exemplo, podemos ter a preferência da própria burguesia por Dilma como até mesmo, no limite, um terceiro mandato de Lula, como forma de tentar segurar as lutas. 

34) Portanto, as causas estruturais da crise não foram resolvidas, mas estão se agravando, ainda que mais lentamente do que antes, pois todas as medidas tomadas pelos empresários vão no sentido de fechar postos de trabalho e precarizar os contratos, aumentando a extração de mais-valia sobre os trabalhadores que ficam, retirando ao mesmo tempo o poder de compra da maior parte da sociedade, ao mesmo tempo em que se concentra o capital e avança-se na tecnologia, aumentando a capacidade produtiva e preparando assim novas eclosões da crise mais para frente. Ao mesmo tempo em que adotam essas medidas, os empresários contam com o apoio do governo nas isenções de impostos e outras formas de favorecimento ao capital. Isso no imediato pode passar a impressão de que a crise está se resolvendo, o que não é verdade.

35) O contradição central que vai permear a situação política nacional no próximo período é entre o movimento de reestruturação feito diariamente pelas empresas, com atuação direta ou indireta dos governos, com demissões, redução dos salários, precarização dos contratos de trabalho – movimento realizado pelo capital e pelo estado burguês contra os trabalhadores versus as lutas dos trabalhadores contra esse processo brutal de ataques. A evolução a crise no Brasil dependerá em larga medida, do desenvolvimento da crise e da luta de classes em nível mundial, bem como dos limites da política econômica aplicada internamente em que o estado atua subsidiando o capital.

36) Em categorias mais organizadas, a resistência tende a ser objetivamente maior, pois diante da crise, os trabalhadores que não têm nenhuma forma de organização tendem a ficar isolados e esboçar menor resistência. Porém o desenvolvimento das mesmas dependerá da disposição dos trabalhadores em pressionar ou mesmo passar por cima das direções burocráticas e pró-patronais. Em um momento de agravamento da crise, que porém não chegou a um estouro, as direções combativas fazem muita falta, pois o elemento subjetivo é mais necessário, dada a dificuldade prática e ideológica das lutas e, portanto a necessidade de ações mais abrangentes no programa, assim como mais radicalizadas nos métodos do que em períodos de crescimento econômico, nos quais a burguesia ainda pode conceder alguma coisa, sem colocar em risco sua lucratividade mínima.

37) Pela pressão do desemprego, as campanhas salariais, as renegociações de inadimplentes tendem a ser mais difíceis ainda do que têm sido nos anos de crescimento econômico. A luta pela nossa revisão salarial vai se deparar com essa realidade, o que impõe que os métodos que teremos que utilizar terão que ser direcionados contra o governo e a sua política econômica.  Haverá um endurecimento da patronal e do governo muito maior. As lutas vão se deparar com a política do governo de solução da crise e como são parte uma política de Estado elas também vão se deparar com o legislativo, o governo e o judiciário uma vez que todos estão empenhados na política de ataque aos trabalhadores. 

38) Em relação ao funcionalismo público há um ataque generalizado aos servidores das três esferas, apesar de algumas mediações em relação ao funcionalismo federal, que está a serviço de cortar gastos para sobrar mais dinheiro para salvar as empresas. Há uma série de direitos históricos que estão sendo atacados. Congelamento de salários, retirada de direito e da estabilidade, a imposição de projetos de qualificação coordenados pela iniciativa privada e a mais nova cara do ataque que são as avaliações de produtividade e de qualidade dos servidores, processo bastante avançado nas categorias de professores e que são apoiados tanto por Serra como pelo governo federal a partir do Ministério da Educação.

39) A CUT, Força Sindical e CTB assumem abertamente uma defesa da lógica do mercado, orientando sua intervenção para garantir a recomposição do capital, ou seja, atuam defendendo o capital, contra os trabalhadores. As ações, tanto dos empresários como do Estado, têm contado com a ajuda direta ou indireta das direções do movimento, particularmente da CUT e da Força Sindical. Sua postura tem sido a de defender as parcerias com os empresários, via acordos de flexibilização de salários e direitos, isenções de impostos para as empresas e o incentivo ao endividamento geral como se fossem políticas positivas. Assim, as empresas demitem e/ou precarizam os contratos, mostrando que esse tipo de acordo só interessa aos empresários. Essas direções abriram mão de qualquer perspectiva de ruptura e superação da lógica do capital e do lucro. Assumindo o capitalismo como o único possível, realmente há muito pouco a se fazer e cai-se, mais cedo ou mais tarde, no discurso de que os trabalhadores e os capitalistas são parceiros e que, quando um ganha, todos ganham, o que é uma grande mentira.

40) As saídas apresentas pela burguesia e seus agentes conduzem à manutenção da ordem capitalista sob a qual são os trabalhadores que devem pagar a crise. Muito dinheiro para as empresas e os bancos e para os trabalhadores demissões, redução de direito, etc. É fundamental que os trabalhadores apresentam uma saída classista para a crise, com medidas que joguem para os capitalistas a responsabilidades pela crise que eles causaram. Propostas para um programa dos trabalhadores contra a crise: 

a) Não às demissões! Estabilidade no emprego e reintegração dos demitidos!

b) Redução da jornada de trabalho sem redução dos salários para 30 h!

c) Estatização sob controle dos trabalhadores e sem indenização das empresas que demitirem, ameaçarem fechar ou se transferir!

d) Cotas proporcionais aos negros nas universidades, projetos de moradia e nos empregos gerados, tanto no setor público como no setor privado. 

e) Reestatização da Vale, EMBRAER e demais empresas privatizadas sob controle dos trabalhadores , sem indenização e com readmissão dos demitidos!

f) Não pagamento das dívidas públicas, interna e externa , e investimento desse dinheiro num programa de obras e serviços públicos sob controle dos trabalhadores, para gerar empregos e melhorar as condições imediatas de saúde, educação, moradia, transporte, cultura e lazer . Fim da remessa de lucros para o exterior!

g) Estatização do Sistema Financeiro sob controle dos trabalhadores!

h) Reforma agrária sob controle dos trabalhadores.. Fim do latifúndio e do agronegócio. Por uma agricultura coletiva, orgânica e ecológica voltada para as necessidades da classe trabalhadora!

i) Por um governo socialista dos trabalhadores baseado em suas organizações de luta!

j) Por uma sociedade socialista

CONSTRUIR UM MOVIMENTO POLÍTICO DOS TRABALHADORES PELA BASE!

41) Outro fato importante, e que já está influenciando a realidade brasileira, são as eleições de 2010. Por trás de toda a disputa presidencial entre PT e PSDB, esconde-se a unidade de ambos os setores em torno do mesmo projeto para o país: a manutenção da inserção subordinada do país à lógica do capitalismo globalizado. Ambos defendem a manutenção dos compromissos com o capital financeiro, as isenções de impostos para as empresas, o corte dos direitos sociais, a entrega dos recursos naturais ao capital privado, etc. A única disputa é se a burocracia política, de estado e sindical representada pelo PT continuará abocanhando uma parte da renda do estado, ou se a burguesia propriamente dita ficará com tudo, ao administrar o país sem a intermediação da burocracia.

42) Já a tarefa da esquerda, muito mais do que buscar qualquer viabilidade por dentro da lógica eleitoral, é a de uma crítica profunda aos fundamentos do modelo de economia e de sociedade que está sendo implementado no Brasil e suas conseqüências. Mais do que qualquer coisa, é preciso disputar a consciência de amplos setores para um programa de ruptura com a lógica capitalista e a apresentação de uma alternativa socialista para o país e a sociedade. Outro pilar de sustentação dessa atuação tem que ser a unidade da esquerda de luta, que essa unidade ocorra pela base e esteja enraizada nos movimentos sociais. Nesse ponto, não podemos deixar de dizer que as duas principais correntes, tanto o PSOL quanto o PSTU começaram mal. O PSOL insistiu até o último momento em uma Frente com o PV de Marina Silva, um partido que diz defender a natureza, mas incoerentemente tem em seu programa a defesa da “livre iniciativa” e da “economia de mercado” e oseu vice é o dono da Natura (cosméticos) que tem como “marca” o trabalho precarizado das vendedoras de casa em casa, sem nenhuma garantia e direito trabalhista. Quando, por fim, o PV demonstrou que em seu arco de alianças cabe até o PSDB, como no Rio de janeiro, o PSOL não teve mais como sustentar essa tentativa e a partir daí passou a defender uma candidatura própria em coligação com outros partidos da esquerda, candidatura essa que será definida em março, em sua conferência. Já o PSTU, apesar de dizer que defende uma Frente Classista e Socialista dos Trabalhadores, assim que percebeu o movimento de aproximação do PSOL com o PV, preferiu já lançar seu pré-candidato – Zé Maria. Ao nosso ver, isso caracteriza uma concepção equivocada, em que o partido decide tudo e os ativistas e demais trabalhadores só entram na hora de fazer campanha e/ou votar...

43) Para nós o grande desafio é justamente o da constituição de algo muito mais amplo, um movimento político dos trabalhadores, que tenha sua expressão eleitoral, mas que essa expressão seja definida a partir de debates e fóruns mais amplos possíveis, por exemplo, plenárias e debates abertos a todos que queiram construir essa alternativa unitária que seja a expressão política das necessidades imediatas e históricas dos trabalhadores, nas lutas e nas eleições. Sem essa “alma” que só pode ser a empolgação dos ativistas e trabalhadores como sujeitos de sua própria representação política, essa pré-candidatura também não tem ainda entusiasmado a vanguarda, o que confirma que o lançamento ocorreu de forma precipitada e a partir de cima. É preciso superar a lógica divisionista na esquerda, bem como fazer com que as decisões da base sejam superiores que as das cúpulas. É preciso constituir urgentemente e a partir da base um movimento político dos trabalhadores, que apresente uma saída socialista pra a sociedade nas lutas e também nas eleições.
A LUTA CONTRA TODAS AS FORMAS DE OPRESSÃO E PRECONCEITO 
44) A disputa ideológica contra o capital não é completa sem a luta contra o racismo, o machismo a homofobia e todas as formas de opressão. O capitalismo cria segmentações e divisões artificiais entre a classe trabalhadora para fomentar a rivalidade e a disputa entre os diversos setores do proletariado pelas vagas cada vez mas escassas no mercado de trabalho num contexto de expansão do desemprego estrutural e de formação de um exército industrial de desempregados permanentes. A segmentação da classe em guetos definidos por etnia, religião, língua, imigração, etc., é mais um obstáculo para a ação conjunta do proletariado.

45) No sentido de incorporar as mais amplas massas à luta é preciso ultrapassar a costumeira prática de isolar as questões relativas de raça, gênero e orientação sexual em um plano secundário, sob a inadequada rubrica de “temas específicos”, e destinar a cada uma um guichê no qual deve debater “seus” assuntos. Usualmente, destina-se a cada um desses setores o seu departamento isolado e situa-se o conjunto desses departamentos num nível inferior ao das questões gerais. Forma-se o departamento das mulheres, o dos negros, o GLBT, etc, de uma maneira formal e artificial, pois não incorpora as bandeiras e demandas desses setores como eixos centrais de luta e como parte da mesma luta, que é a libertação dos homens e mulheres do domínio do capital. A pratica que tem se reproduzido é que as “lutas específicas” não apenas são isoladas da luta geral, como são em seu conjunto empurradas para formar apenas um apêndice, um capítulo a mais que se incorpora burocraticamente porque consta no “manual” do que é “politicamente correto”, mas que não se incorpora concretamente. Sem falar no aspecto de que em relação à população brasileira, chamar as mulheres ou os negros de “minorias” equivale a um grosseiro equívoco numérico. 

46) As mulheres sofrem ainda mais com a crise econômica. Os menores salários (se negra é ainda menor), assédio moral e sexual com todo tipo de ameaça e chantagem, a tripla jornada, a violência doméstica, etc. Por parte do governo o que vimos foi que Lula reduziu em 42% o orçamento destinado aos programas de combate à violência contra a mulher. Em 2008 o número de mulheres assassinadas pelos parceiros triplicou no Brasil, tendo o estado de Pernambuco como recordista. Mais de um milhão de abortos clandestinos são realizados por ano no país. Dessas cerca de 150 mil mulheres morrem ou ficam com seqüelas. Segundo o IBGE, 29,6% das famílias brasileiras têm mulheres como chefes de família, as creches só atendem 23,38% das crianças de 0 a 6 anos. Ainda assim dedicam em média 30 horas semanais com os afazeres da casa. O rendimento salarial das mulheres é 56% do rendimento dos homens. A mulher negra tem rendimento duas vezes menor que o do homem branco. Em São Paulo, 10% das mulheres já sofreram estupro ou tentativa. As mulheres correspondem a 63% das vítimas de violência doméstica. Desse total 84% dos casos recaem sobre as meninas que são vítimas de padrastos, pais, tios, namorados, vizinhos ou parente próximo. Nas escolas estaduais de São Paulo são 167.892 professoras (78,78% da categoria) e o governador Serra criou uma lei que não aceita mais de 06 atestados médicos. Ou seja, gravidez de professora não poderá ser de nove meses. 

47) Não se trata só de números! É a dura realidade da mulher trabalhadora. Hoje, em pleno século XXI, o sistema capitalista continua impondo condições desfavoráveis para a realização plena e libertação da mulher. Ao necessitar e criar variadas formas de opressão e exploração desencadeia modos de vida que são destruidores da própria vida. A irracionalidade da anarquia da produção causada pelos capitalistas (cada um produz o que quer, quanto quer e tenta vender do jeito que quer) tem expandido os bolsões de miséria e fome e aumentado o desemprego mundial. Já  são mais de 80 milhões de mulheres desempregadas no mundo com a crise da Burguesia. A ditadura dos capitalistas (grandes empresários apoiados por governos, igreja e salvaguardados pelos órgãos de repressão) é tão intensa que já não tem mais como dizer que “não pagaremos a conta”, pois ela já sendo paga com as demissões, aumento de preços dos alimentos, corte de verbas públicas, aumento da violência e com a repressão a qualquer ato de indignação ou movimento de nossa classe. Os capitalistas continuam fazendo qualquer coisa para ganhar sem perder nada. Essa violência do estado capitalista que nos impede de viver é a mesma que permite um bispo tentar decidir sobre a morte da menina de 09 anos, sobre a aceitação da prática do estupro, sobre a não punição do estuprador pedófilo e, quando interessa, desrespeitar a lei, com apoio do Vaticano, instância máxima da Igreja Católica. Essas são as verdadeiras formas de violência contra a vida! 

a) Barrar o assassinato, a violência e a agressão das mulheres, pôr na prisão os assassinos, agressores, pedófilos e seus coniventes! Investimentos para abrigos e recolocação das sobreviventes! 

b) Que as verbas retiradas dos projetos de combate à violência doméstica sejam restituídas através da taxação das grandes fortunas prevista na Constituição Federal! 

c) Fim da tripla jornada. Redução da jornada de trabalho sem redução do salário! Salário base do DIEESE igual para trabalho igual! 

d) Sistemas de saúde compatíveis com as necessidades e as especificidades da mulher negra! 

e) Que todas as decisões sobre o corpo e a vida das mulheres sejam tomadas por nós, inclusive sobre gravidez ou aborto.

f) Licença maternidade de 06 meses para todas as trabalhadoras!

g) Legalização e descriminalização do aborto. Distribuição pelo SUS e planos de saúde de preservativos, anticoncepcionais e pílula do dia seguinte. Preservar a vida da mulher com dignidade e respeito é a primeira questão!

h) Fim de todo tipo de discriminação e preconceito. Reconhecimento da união civil homossexual! 

i) Uma sexualidade livre dos preconceitos religiosos, de raça, de orientação sexual e não submetida às imposições do capital!

j) Serviços públicos (escolas, postos de saúde, hospitais, creches, etc) de qualidade para os filhos da classe trabalhadora, com profissionais aptos e bem remunerados!

k) Perda de mandato para todos os deputados e deputadas que assinam o Projeto de Lei Estatuto do Nascituro que propõe conceder uma bolsa auxílio mensal até os 18 anos para os filhos de mulheres estupradas, que concede ao estuprador o papel de pai! 

l) Repúdio às ações machistas, opressoras e conservadoras da Igreja Católica!

m) Barrar a Reforma da Previdência do Governo Lula e Burguesia!

48) No Brasil, a chamada democracia racial tem se constituído em um mecanismo de racismo disfarçado. O capitalismo se apropriou do racismo utilizando-o e reproduzindo-o em todas as esferas da sociedade, pois isso permite pagar salários mais baixos e aumentar a taxa de exploração de metade da população brasileira (negros) sob o argumento tácito de que são inferiores ou não possuem a qualificação exigida. A questão racial tem sido negligenciada pela própria esquerda que tem fechado os olhos para a realidade concreta das diferenças raciais dentro da própria classe trabalhadora e demais explorados brasileiros, argumentando que a questão racial é apenas uma questão de classe, que será resolvida quando os trabalhadores acabarem com o capitalismo, que a incorporação das bandeiras raciais, como as cotas, iriam acirrar a luta dentro da classe trabalhadora e não contra os patrões e o capitalismo. A partir dessa concepção abstrata acabam deixando de lado metade da classe trabalhadora que, além de amargar os problemas por pertencer à classe trabalhadora, também sofre com o racismo, que impõe uma condição de exploração e exclusão maior que aos trabalhadores brancos. Até mesmo aqueles que defendem um programa progressivo de bandeiras anti-racistas, em sua maioria, tomam essas lutas como uma formalidade, só para os dias da Consciência Negra ou Encontros Congressuais. 

49) Por outro lado, a maioria das organizações que tomam a luta dos negros como sua prioridade o fazem a partir do ponto de vista das reformas dentro do capitalismo, como se fosse possível incluir os milhões de negros e negras no interior da sociedade capitalista excludente somente a partir das chamadas políticas afirmativas. Como se o problema dos negros fosse centralmente um problema de racismo dos brancos como um todo e não uma política consciente da burguesia que assim aumenta seus lucros e ainda divide os explorados. Encaixam-se nesse perfil as ONG’s, os grupos anti-racistas ligados ao PT, PC do B e à Força Sindical.  No fundo sua política serve à manutenção do sistema e à inclusão de uma minoria negra com vistas à formação de uma pequena elite negra no país, o máximo que o capitalismo poderá conceder, para com isso continuar a dominar e aumentar a exploração e o racismo sobre a imensa maioria. Nos colocamos como críticos das duas posições anteriores pois ambas pecam por sua unilateralidade.

50) Assim, defendemos um programa que parta da luta imediata pelas cotas proporcionais nas universidades, escola técnicas, concursos públicos, empregos gerados pelo estado ou por empresas privadas, planos de moradia, e outras políticas afirmativas radicais, como forma de impulsionar a luta contra o racismo e contra a desigualdade racial mas, ao mesmo tempo, defendemos a combinação dessas bandeiras específicas com outras que dizem respeito ao conjunto da classe trabalhadora contra a exploração e o domínio do capital. 

51) O movimento negro encontra-se em uma situação de refluxo, fruto dos programas assistenciais do governo Lula, que tiveram o efeito de diminuir a radicalização que vinha crescendo e pela cooptação de sua vanguarda em bolsas nas universidades, cargos no governo e nas prefeituras, ONG’s, etc. A construção de um movimento negro classista e de esquerda passa fazer avançar a discussão racial em todos os setores do funcionalismo, incorporando essa discussão às lutas da categoria 

52) Um debate fundamental nesse momento refere-se ao Estatuto da Igualdade Racial. Esse projeto nasce não como proposta do movimento negro mas por intermédio do Senador Paulo Paim e um grupo de assessores, numa discussão entre quatro paredes. A proposta que já era ruim, até por sua origem, ao longo dos anos sofreu tantas alterações negativas que somente sobrou uma caricatura. O problema se agrava quando, a partir da II Conferência Nacional da Promoção da Igualdade Racional promovida pelo governo Lula, assume-se a luta pela aprovação do Estatuto no Congresso Nacional, como sendo uma luta de todo o movimento negro. Essa proposta é do setor governista e não do conjunto do povo negro. Precisamos superar a discussão racial como restrita aos “dias de comemoração” e torná-la parte do nosso cotidiano. Não dá mais para que o movimento sindical funcione como um guichê negro.

53) Em defesa das cotas: A bandeira de redução da jornada de trabalho sem redução dos salários está no centro da luta pela geração dos milhões de empregos necessários. Por sua vez, os empregos gerados teriam que ser divididos em cotas proporcionais de acordo com o número de brancos e negros da região. A mesma coisa em relação à luta para aumentar as vagas nas Universidades Públicas, Escolas Técnicas,etc e que suas vagas sejam direcionadas aos alunos da Escola Pública, com divisão de acordo com o percentual de negros e brancos da região, etc.  Afirmamos, no entanto, que tais propostas só poderão ser plenamente alcançadas por um poder dos trabalhadores negros e brancos que exproprie os grandes grupos industriais e de serviços, colocando-os sob o controle das organizações de luta dos trabalhadores. Devemos exigir que os próximos concursos contemplem as cotas proporcionais para preenchimento das vagas.

ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

54) Parágrafo 1º do Art. 19 -   - Exclusão.

55) Art. 21 – Adendo:  parágrafo 1º: É vedado a reeleição para a mesma coordenadoria;

56) Art. 21 – Adendo:  parágrafo 2º: Só é permitido uma reeleição, para a Diretoria executiva

57) Art. 29 – Adendo:  § único: Prestar, mensalmente, contas detalhadas, por qualquer órgão de comunicação da FENAJUFE, ao conjunto da categoria do Judiciário Federal e do Ministério Público da União

58) Art. 30 - II – substituir “operações financeiras” por “cadernetas de poupança” 

59) Art. 35 - Substituir “Plenárias do Congresso” por eleição direta na base da categoria em nível nacional 

60) Art. 37 – Substituir por  “A posse dos eleitos para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal será em até 30 dias após a proclamação do resultado, sendo que este será feito imediatamente após a apuração;

PLANO DE LUTA

Derrotar o congelamento de salários

61) O congelamento dos nossos salários não é um projeto só do Lula, mas do Estado de conjunto e isso significa que tanto a base aliada quanto a oposição burguesa estão a favor desse projeto. A única maneira de obrigar o governo e a oposição burguesa a retirar os Projetos (PLS1 e PLP 611) é com uma grande mobilização do conjunto dos servidores públicos do país (federal, estadual e municipal), que envolva servidores do executivo, do legislativo, do judiciário e  de todas as instituições públicas. Sem isso o governo não vai recuar. Não podemos ter nenhuma ilusão de que pela via negocial obteremos essa vitória. Só uma grande mobilização obrigará o governo a recuar. Exigimos que o governo retire imediatamente esses projetos.

62) Para organizar essa luta propomos que esse 7º Congresso vote um chamado a todo o funcionalismo público do país para realizar um GRANDE ENCONTRO NACIONAL DE BASE DO FUNCIONALISMO para discutir e preparar um plano de luta contra os projetos de congelamento dos nossos salários. Se eles conseguirem aprovar os PL será uma grande perda para a nossa categoria e para o funcionalismo de conjunto.
ORGANIZAÇÃO SINDICAL

Organização sindical: a luta pela democracia nas entidades e contra a burocratização. Plebiscito para decidir sobre a filiação à central sindical

63) No caso brasileiro a burocratização e o reformismo dos sindicatos se encontram em um grau tão profundo que atinge uma dimensão estrutural. Os sindicatos no Brasil são parte do aparato do Estado. Os sindicatos não se limitam a legitimar a sociedade burguesa e o trabalho assalariado ao participar de negociações com a patronal, eles foram expressamente concebidos e formatados para desempenhar precisamente essa função e mais nada além disso. A organização sindical e a legislação trabalhista são vistos como uma concessão do Estado e particularmente, de líderes políticos personalistas tidos como “pais dos pobres”, ao invés de serem encarados como conquistas dos trabalhadores obtidas por meio da luta. Mais além do reformismo, essa ideologia paternalista difunde entre os trabalhadores a atitude passiva de espera pelos benefícios que vêm de cima, por intermédio dos burocratas ou de políticos trabalhistas, e de renúncia à luta como método de ação.

64) A questão do funcionamento democrático dos organismos dos trabalhadores é uma questão política da maior importância. O socialismo não é apenas uma idéia, é também uma prática. A ideologia socialista, ou seja, a visão de mundo do ponto de vista da classe trabalhadora, não é uma crença religiosa que se projeta artificialmente como um dever-ser ideal contido numa série de “mandamentos” revolucionários. Ela precisa estar enraizada em práticas materiais e métodos de ação capazes de lhe dar concretude. Os próprios trabalhadores precisam aprender a exercer de forma consciente a auto-administração de todos os aspectos da sua vida. Esse aprendizado só pode se dar por meio da participação ativa dos trabalhadores na condução dos seus organismos de luta.

65) Um componente essencial do operativo lulista está no controle férreo dos principais organismos de luta dos trabalhadores (CUT, MST, UNE, etc.) pela Articulação/PT e seus satélites, que tem sido essencial para impedir que as greves como as que irromperam em 2009 desenvolvessem todo seu potencial de enfrentamento, permanecendo isoladas umas das outras e sem poder de atração sobre o restante da classe. O controle burocrático da Articulação e a maquinaria ideológica do governo Lula são alguns dos obstáculos a serem superados no atual processo de Reorganização da classe, processo que tem tido seu eixo nos debates em torno da fusão entre Conlutas e Intersindical.
66) Um debate fundamental desse ano trata-se da organização sindical no país. O papel que a CUT e as demais centrais sindicais governistas cumprem tem se mostrado como determinante para que o governo e os patrões apliquem a fundo a sua política. Em relação a CUT não se trata de uma crise de identidade dessa central, mas que o seu caráter político mudou, ou seja, sua caracterização social não é a mesma daquela dos anos 80e 90. Por isso, para que a nossa luta possa avançar, é preciso que a categoria rompa com essa central que está em outra trincheira, na trincheira do governo. No entanto, pensamos que esse rompimento não pode ser ultimatista sem que a categoria em nível nacional compreenda o significado e o novo papel que a CUT cumpre no cenário político nacional. Assim a nossa proposta é que se realize um plebiscito em nível nacional com toda a categoria para que ela decida se continua ou não filiada a CUT. Processo este com debates públicos, tempo de campanha para todas as posições, etc. Enquanto a categoria não tenha uma posição propomos que seja suspenso todos os repasses financeiros para a CUT, recursos que não voltam para a organização dos trabalhadores, mas para sustentação de uma política contrária aos interesses dos trabalhadores.

67) Romper com a CUT não significa que romperemos com todas as centrais, pelo contrário, um grande ensinamento é que quanto mais unidos forem os trabalhadores mais teremos vitórias. Por isso defendemos que a FENAJUFE deve se somar ao processo de formação de uma nova central sindical que está sendo impulsionado pela CONLUTAS e INTERSINDICAL. Mas mais uma vez reafirmamos que essa decisão não pode ser imposta aos trabalhadores sem que haja um amplo debate. Assim no mesmo debate e plebiscito sobre a desfiliação da CUT defendemos que consulte o conjunto da categoria sobre a filiação a nova central. 

68) Mas é preciso deixar claro que não estamos falando de uma unidade a qualquer preço. Ao longo do ano de 2009 tanto Conlutas como Intersindical realizaram unidades problemáticas com setores da burocracia, adaptando-se ao calendário da CUT e demais centrais pelegas e realizando atos unitários com essas entidades em 30/03 e 14/08. O pretexto de que seria preciso disputar as bases dessas centrais não se justifica, já que as burocracias não mobilizaram os trabalhadores, não impulsionaram processos de luta em que se poderia desenvolver a experiência dos trabalhadores com essas direções, não expuseram as bases sob seu controle a um debate programático. Ao invés disso, Conlutas e Intersindical emprestaram um verniz combativo a essas burocracias.

Superar os limites sindicalismo e do economicismo

69) Apresentamos a seguir algumas propostas sobre os limites políticos, metodológicos e ideológicos dos sindicatos, sob essa estrutura sindical, bem como algumas propostas sobre como superar esses limites.

70) O financiamento estatal – A luta pelo socialismo é uma luta pela destruição do Estado burguês e não pelo seu fortalecimento. Não basta por exemplo reivindicar a estatização de empresas privatizadas sem exigir que seja feita sob controle dos trabalhadores. A questão fundamental é qual a classe social que exerce o controle. Para que os trabalhadores exerçam o controle será preciso destruir a atual forma do Estado. Isso envolve inclusive destruir a atual forma de funcionamento dos sindicatos, o que exige lutar por uma autonomia real e total dos organismos de luta em relação ao Estado. 
Na sua atual forma, o atrelamento dos sindicatos ao Estado se materializa por meio do financiamento, pois os sindicatos no Brasil são mantidos por meio do Imposto Sindical, uma contribuição compulsória cobrada de todos os trabalhadores brasileiros, independentemente de serem sindicalizados ou não, equivalente a um dia de trabalho por ano. Com esse dinheiro é possível manter artificialmente a existência de um aparato burocrático de sindicatos, federações, confederações e centrais sem que essas entidades tenham qualquer papel político real enquanto organizações da classe, até mesmo no que se refere ao plano da luta econômica elementar. É preciso romper com essa barreira e construir organizações sindicais política e financeiramente autônomas, mantidas exclusivamente por meio da contribuição voluntária e consciente dos trabalhadores, em função do reconhecimento da sua representatividade. E esse reconhecimento deve se dar por conta do seu papel na organização das lutas da classe.  Fim do imposto sindical.

71) Conciliação de classe – O corporativismo e o economicismo, bem como a participação em convênios com o Estado, são expressões de uma atividade sindical pautada na conciliação de classe. As entidades sindicais abriram mão da defesa de uma alternativa política e social de conteúdo classista e socialista, assumindo abertamente a defesa da permanência da sociedade burguesa. Nessa concepção, cabe aos sindicatos colaborar com a patronal e o Estado na gestão da economia. Os sindicatos assumem o discurso da patronal de que as empresas precisam cortar custos para voltar a ter lucro e assim manter empregos e colaborar com “o bem comum”. Em nome desse discurso, entidades sindicais deixam de lutar ou mesmo assinam acordos que legitimam demissões, redução de salários, corte de direitos, precarização das condições de trabalho, banco de horas, etc. É essa concepção que legitima a estratégia do “sindicato cidadão”, em que os trabalhadores são educados para buscar melhorias no interior da ordem existente, ao invés de lutar pela abolição dessa ordem. Os sindicatos desempenham assim o papel de disciplinar os trabalhadores, legitimar a exploração e impedir o desenvolvimento de lutas e ações diretas que questionem a ordem do capital e a propriedade privada. Tornam-se a primeira fileira do aparato repressivo do capital. A função de repressão e conciliação de classe se expressa também na opção pela via da negociação e da judicialização dos conflitos trabalhistas. Ao empregar essa via, os sindicatos pelegos conseguem conter as mobilizações e colocam os trabalhadores numa posição passiva, à espera de que os dirigentes sindicais ou o Estado, através da justiça trabalhista, resolvam seus problemas.

72) Burocratização – A atuação superestrutural do sindicalismo brasileiro tem relação direta com a burocratização das entidades. Os dirigentes sindicais e seus grupos e partidos políticos se comportam como donos das entidades sindicais. Apropriam-se dos seus recursos financeiros, cerceiam a participação da base, conduzem autoritariamente as campanhas salariais e demais atividades, impedem a atividade das oposições sindicais, denunciam militantes de oposição à patronal para serem demitidos, perpetuam-se por vários mandatos seguidos na direção, habituam-se aos privilégios materiais e ao status de direção (jetons, ajuda de custo, carro, celular, liberação sindical, horário flexível, oportunidades de formação intelectual e cultural, etc.). Um exemplo clássico e acabado de burocratização está no Sindicato dos Bancários de São Paulo, Osasco e Região. O controle da Articulação/PT sobre o sindicato já dura três décadas e lhe permitiu transformar um organismo de luta dos trabalhadores em um verdadeiro conglomerado empresarial, com ramificações como a Bangraf (parque gráfico com capacidade industrial equivalente ao de um jornal de grande porte, usado para imprimir materiais do PT e da CUT usados no país inteiro); a Bancredi (cooperativa de crédito que faz empréstimos para bancários, o que representa no mínimo um seríssimo conflito de interesse para uma instituição que deveria ter como finalidade lutar por aumento de salários); e a Bancoop (cooperativa habitacional envolvida em escândalo policial pela não entrega de imóveis pagos pelos cooperados e desvio de dinheiro para campanhas eleitorais do PT). A burocratização das entidades sindicais e demais organismos dos trabalhadores não é (apenas) o resultado de falhas de caráter e problemas morais. A burocratização é um processo social objetivo e precisa ser combatido objetivamente, por meio de medidas políticas. A principal medida política contra a burocratização é insistir na formação dos trabalhadores e da vanguarda para que aumentem a sua participação, influindo de fato na condução dos seus organismos de luta. A participação massiva dos trabalhadores mantém os vínculos entre a base e as entidades, impedindo a criação de uma camada de dirigentes burocratizados, distanciados da realidade do trabalhador e acomodados em uma condição social diferenciada e artificial. Além disso, é preciso dotar as entidades de instrumentos concretos que combatam de fato a burocratização, tais como:

a) Todas as decisões políticas importantes devem ser tomadas em fóruns amplos, retirando dos órgãos de coordenação/direção o poder de decidir tudo; 

b) Limitar a reeleição dos diretores sindicais a apenas uma vez; 

c) Que a cada eleição seja renovada pelo menos metade dos membros dos órgãos dirigentes; 

d) Mandatos revogáveis por assembléia;

e) Que as assembléias de base discutam e decidam se deverá ou não haver liberação de diretores para as atividades sindicais e quem deve ser liberado; 

f) O salário de um diretor liberado não pode ser superior àquele que recebia e deve existir rodízio com prazo determinado para retorno ao trabalho; 

g) Controle rígido sobre o cumprimento do horário e das tarefas assumidas, de forma que o liberado cumpra, no mínimo, o mesmo que antes da liberação; 

h) Controle da base sobre as finanças, envolvendo prestação de contas em assembléias, bem como a decisão coletiva dos gastos futuros; 

i) Que a contratação e demissão dos funcionários das entidades sejam decididas nas assembléias;

j) Conselhos de delegados sindicais e representantes de base, com reuniões regulares e caráter deliberativo;

k) Garantia de espaço na imprensa sindical para expressão de todas as correntes que impulsionam a construção do movimento;

l) Assembléias democráticas, com eleição da mesa e votação da pauta;

73) Reformismo e economicismo – A separação entre a luta econômica, restrita aos sindicatos, e a luta política, restrita aos partidos, é uma armadilha para conter a luta de classes no interior dos marcos da democracia burguesa, impedindo os sindicatos de desempenhar um papel político mais amplo e ao mesmo tempo domesticando os partidos para a disputa puramente eleitoral. De um lado os sindicatos se limitam a uma luta economicista pelas questões trabalhistas. De outro os partidos se limitam a disputar eleições para supostamente melhorar a vida dos trabalhadores por meio de reformas legislativas. Desse modo, as organizações políticas e econômicas dos trabalhadores ficam presas aos limites das instituições da ordem capitalista. Mesmo em seus momentos de maior ascenso, como no pré-1964 e na virada da década de 1970 para 1980, o sindicalismo brasileiro não conseguiu romper com o seguidismo político da classe trabalhadora. O proletariado brasileiro não se apresentou como ator político independente dotado de um projeto político próprio e de uma alternativa social classista e socialista. As entidades sindicais limitaram-se a combater a ditadura e as forças políticas de direita e apoiar eleitoralmente partidos supostamente comprometidos com os interesses da classe trabalhadora. Jamais se transformaram em protagonistas políticos capazes de se apresentar elas próprias como alternativa de poder.

74) Disputa ideológica – Para que possamos falar em uma reorganização de fato é preciso formular um projeto que se apresente como alternativa ideológica da classe trabalhadora. Não basta formar chapas capazes de vencer eleições sindicais e arrebatar o maior número de sindicatos da burocracia. É preciso que essa retomada dos sindicatos para a luta se baseie num processo de participação dos trabalhadores e de elevação da sua consciência. É preciso disputar ideologicamente a consciência dos trabalhadores para que se incorporem à atividade sindical e ao processo mais geral da luta de classes. É preciso pois que essa luta sindical seja dotada de um horizonte político de enfrentamento com o capital. Trata-se portanto de uma disputa ideológica que precisa ganhar a consciência dos trabalhadores, hoje dominada pela ideologia burguesa, para a luta pelo socialismo. Travar essa disputa de consciência significa nadar contra a corrente do senso comum e do atraso em que vive a esmagadora maioria dos trabalhadores. A ideologia burguesa conta com a adesão espontânea dos trabalhadores, seduzidos pelo discurso do suposto sucesso do capitalismo. Os valores do individualismo, da competição, do egoísmo, do consumismo, do imediatismo, são reforçados continuamente pelo discurso do cinema, da televisão, dos jornais, dos políticos, da escola, e até das igrejas (vide a “teologia da prosperidade”). 

Romper com a estrutura sindical brasileira

75) Para romper com  essa estrutura sindical, herdada do fascismo, pensamos que as entidades devem adotar um conjunto de propostas de atuação e de medidas praticas que consigam apontar uma perspectiva para os sindicatos que superem os limites que o Estado burguês quer impor aos trabalhadores:

a) Nenhum centavo do governo: independência financeira, política e organizativa das entidades em relação ao governo e ao Estado

b) Pelo fortalecimento das organizações de base e por local de trabalho, com funcionamento regular e caráter deliberativo.

c) Pela unidade da classe trabalhadora e contra o corporativismo.

d) Contra a participação em convênios e pactos com o Estado.

e) Pela ação direta como método preferencial de luta, contra a ênfase nas negociações e a judicialização dos conflitos.

f) Pelo combate à burocratização das entidades, com o fim dos privilégios e o controle da base sobre os dirigentes;

g) Pela transparência na gestão dos recursos das entidades, com prestação de contas regulares e de maneira que o conjunto dos trabalhadores compreendam

h) Pelo avanço da formação teórica e política, com cursos, seminários, palestras, atividades culturais, etc., de modo a superar a separação entre trabalho intelectual e trabalho braçal no interior das entidades e combater a influência da ideologia burguesa junto à classe.

i) Pela defesa do socialismo como única alternativa de organização da sociedade capaz de superar a miséria e a barbárie do capitalismo e reorganizar em bases racionais a produção e o conjunto das relações sociais.
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